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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ARGUIÇÃO 
GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. INOCORRÊNCIA. ARREMATAÇÃO EM HASTA 
PÚBLICA. INCIDÊNCIA DO ITBI.  SÚMULA 83/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – Em consonância com o entendimento desta Corte, nos casos em que a arguição de 
ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, o entendimento da Súmula 
284, do Colendo Supremo Tribunal Federal, in verbis: é inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia.
III – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, co
ntradição ou obscuridade.
IV – O posicionamento do tribunal de origem é na mesma linha da orientação 
consolidada neste Superior Tribunal segundo a qual incide o ITBI na arrematação em 
hasta pública, devendo ser considerado para a composição da base de cálculo do 
tributo o valor consignado no ato de arrematação e como fato gerador a transferência 
da propriedade imobiliária, que somente se opera mediante registro do negócio jurídico 
no ofício competente. Nesse cenário, impõe-se a incidência da Súmula n. 83/STJ, que 
se aplica tanto aos recursos especiais interpostos pela alínea a quanto pela c do 
permissivo constitucional, consoante reiterado posicionamento da Corte.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 09 de novembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(RELATORA):

Trata-se de Agravo Interno interposto por ABREU SAMPAIO ADVOCACIA
 contra a decisão que conheceu em parte do seu recurso especial e, nesta extensão, 
negou-lhe provimento, fundamentada na ausência de omissão no julgado de origem e 
na incidência dos verbetes sumulares n. 284 do Supremo Tribunal Federal e 83 deste 
Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em síntese, que estão presentes todos os requisitos 
para o conhecimento e provimento do Recurso Especial.

Ao final, requer o provimento do recurso, a fim de que seja dado total 
provimento ao seu recurso especial ou, alternativamente, sua submissão ao 
pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 312/326e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(RELATORA):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
 
- Da violação aos arts. 11 e 371 do CPC/2015
Em relação à afronta aos arts. 11 e 371 do CPC/2015, verifica-se a ausência 

de demonstração precisa de como tal violação teria ocorrido, pois a parte recorrente fez 
tal afirmação de forma vaga.

Desse modo, em consonância com o entendimento desta Corte, nos casos 
em que a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem 
demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, a 
incidência da orientação contida na Súmula 284, do Colendo Supremo Tribunal 
Federal, segundo a qual “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nessa linha, os seguintes precedentes:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITO DE TERCEIRO. OBRIGAÇÃO DE 
NATUREZA PESSOAL. RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR QUE 
EFETIVAMENTE UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alegada ofensa 
à Resolução ANEEL 456/00. Isso porque o referido ato normativo não se 
enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, 
a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que haja 
demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria malferido a 
legislação federal, não enseja a abertura da via especial, devendo a parte 
recorrente demonstrar os motivos de sua insurgência, o que não ocorreu no 
caso em exame. Hipótese em que incide a Súmula 284/STF, por deficiência 
na fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO 
DE QUE FOI INTERPOSTO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
(...)
3. No que tange à apontada violação do art. 292 do Código de Processo 
Civil, a insurgente restringe-se a alegar genericamente ofensa à citada 
norma sem, contudo, demonstrar de forma clara e fundamentada como o 
aresto recorrido teria violado a legislação federal apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 07/03/2014).
 

- Da omissão
Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 

oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
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qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art.
489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI - 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO -, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

 
Segundo o Recorrente, o acórdão "se omitiu quanto ao fato de a 

arrematação judicial se tratar de forma de aquisição originária e, consequentemente, 
não refletir a materialidade do ITBI" (fl. 217e).

In casu, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 
demanda e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.
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Com efeito, depreende-se da leitura do acórdão que a controvérsia foi 
examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

Destaque-se que a Corte local, com base em entendimento deste Superior 
Tribunal de Justiça, manteve a sentença de primeiro grau, no ponto, e reconheceu a 
incidência do ITBI em caso de arrematação do imóvel em leilão judicial (fl. 201e): 

 

Está correta a r. sentença quando dispõe que a base de cálculo do ITBI no 
caso de arrematação judicial, deverá ser o valor da arrematação, pois o 
valor de mercado será utilizado apenas para aquisições decorrentes de 
relação negocial entre as partes, como a compra e venda de um imóvel. 
Este entendimento está firmado no E. Superior Tribunal de Justiça [...] 

 

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1431157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
11041181/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos 
EDcl no REsp 1334203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

 
- Da violação aos arts. 502, 505 e 1.013 do CPC de 2015
Alega o Recorrente que "a Municipalidade não recorreu da parte da 

sentença de primeiro grau que reconheceu que a arrematação judicial é forma de 
aquisição originária, formando-se o manto da coisa julgada material" (fl. 215e).

Entretanto, como bem consignou o Ministério Público Federal (fl. 292e, 
destaquei):

 

[...] ressalte-se que com relação à alegada afronta aos arts. 502, 505 e 
1.013 do CPC, sob o fundamento de que a Municipalidade não teria 
recorrido da parte da sentença de primeiro grau que reconheceu que a 
arrematação judicial é forma de aquisição originária, e que portanto tal 
matéria estaria acobertada pelo manto da coisa julgada material, percebe-
se que o recorrente busca distorcer o conteúdo da sentença de piso 
deforma a justificar a sua irresignação.

Isso porque ao apreciar a questão o juízo de 1º grau destacou que: “a 
arrematação constitui forma de aquisição originária de propriedade, mas 
que não retira a incidência do ITBI, pois o art. 156, inciso II, da Constituição 
Federal de 1988 estabelece que tal imposto incidirá sobre a transferência da 
propriedade imóvel "inter vivos", de forma onerosa, a qualquer título, sendo 
essa regra também albergada pelo Código Tributário do Município de 
Araras, em seu art.216 (Lei Municipal n. 3.362/01)”. Tal entendimento foi 
mantido pelo acórdão impugnado, já que a reforma da sentença se limitou à 
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dispensa do recolhimento da multa imposta ao autor. 

 

Portanto, aqui também se verifica a ausência de demonstração precisa de 
como tal violação teria ocorrido, pois a parte recorrente limitou-se a alegar, de forma 
genérica e distorcendo o que foi decidido em primeiro grau, que o reconhecimento da 
forma de aquisição originária fez coisa julgada material.

Desse modo, e como já consignado no corpo desta decisão, em 
consonância com o entendimento desta Corte, nos casos em que a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, 
aplica-se ao recurso especial, por analogia, a incidência da orientação contida na 
Súmula 284, do Colendo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”.

Por fim, registro que o posicionamento do tribunal de origem é na mesma 
linha da orientação consolidada neste Superior Tribunal segundo a qual incide o ITBI 
na arrematação em hasta pública, devendo ser considerado para a composição da 
base de cálculo do tributo o valor consignado no ato de arrematação e como fato 
gerador a transferência da propriedade imobiliária, que somente se opera mediante 
registro do negócio jurídico no ofício competente.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ITBI. ALIENAÇÃO JUDICIAL DO 
IMÓVEL. BASE DE CÁLCULO. VALOR DA ARREMATAÇÃO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. O recurso especial é destinado tão somente à uniformização da 
interpretação do direito federal, não sendo, assim, a via adequada para a 
análise de eventual ofensa às disposições da legislação local (Lei Municipal 
11.154/91), haja vista o óbice contido na Súmula 280/STF, in verbis: "Por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário."
2. O acórdão a quo encontra-se em consonância com a jurisprudência desta 
Corte no sentido de que nas hipóteses de alienação judicial do imóvel, seu 
valor venal corresponde ao valor pelo qual foi arrematado em hasta pública, 
inclusive para fins de cálculo do ITBI. Precedentes: AgRg no AREsp 
630.603/PR, Rel. Ministro Sérgio kukina, Primeira Turma, DJe 13/3/2015; 
AgRg no AREsp 462.692/MG, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 23/9/2015; AgRg no AREsp 777.959/RS, Rel. Ministra Diva 
Malerbi (Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, 
DJe 17/12/2015; AgRg no AREsp 348.597/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 16/3/2015.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 818.785/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 3/5/2016, DJe de 13/5/2016.)
 
TRIBUTÁRIO. BASE DE CÁLCULO PARA A INCIDÊNCIA DO ITBI. 
ARREMATAÇÃO EM HASTA PÚBLICA. VALOR ARREMATADO. 
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MOMENTO DO FATO GERADOR. REGISTRO DO IMÓVEL.
I - O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência pacífica no sentido 
de que o valor venal para fins de composição da base de cálculo do ITBI é 
aquele consignado no próprio ato de arrematação.
Precedentes: AgRg no AREsp 818.785/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 
13/05/2016; AgRg no REsp 1565195/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 14/12/2015; 
AgRg no AREsp 630.603/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 13/03/2015.
II - Com relação ao aspecto temporal do fato gerador, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é uniforme no sentido de que o fato gerador do 
ITBI é a transferência da propriedade imobiliária, que somente se opera 
mediante registro do negócio jurídico no ofício competente. Precedentes: 
REsp 1673866/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 17/08/2017, DJe 13/09/2017; REsp 1236816/DF, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/03/2012, DJe 
22/03/2012.
III - Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
(AREsp n. 1.425.219/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 21/2/2019, DJe de 1/3/2019.)

 
Nesse cenário, impõe-se a incidência da Súmula n. 83/STJ, que se aplica 

tanto aos recursos especiais interpostos pela alínea a quanto pela c do permissivo 
constitucional, consoante reiterado posicionamento da Corte.

Dessa forma, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 
apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 
desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.008.029 / SP
Número Registro: 2022/0041902-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10060199020208260038 1006019902020826003850000

Sessão Virtual de 03/11/2022 a 09/11/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ABREU SAMPAIO ADVOCACIA
ADVOGADOS : MARCUS VINÍCIUS DE ABREU SAMPAIO - SP078364

FELIPE BRESCIANI DE ABREU SAMPAIO - SP256919
GUSTAVO LOPES FERREIRA - SP391970

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE ARARAS
PROCURADOR : PEDRO BLANCO FERNANDES - SP332899

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ITBI - IMPOSTO DE TRANSMISSÃO 
INTERVIVOS DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ABREU SAMPAIO ADVOCACIA
ADVOGADOS : MARCUS VINÍCIUS DE ABREU SAMPAIO - SP078364

FELIPE BRESCIANI DE ABREU SAMPAIO - SP256919
GUSTAVO LOPES FERREIRA - SP391970

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ARARAS
ADVOGADO : PEDRO BLANCO FERNANDES - SP332899

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 10 de novembro de 2022
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